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DataSenado aponta que 89% 
rejeitam liberação de drogas

Entre os entrevistados, 77% consideram que agressões contra homossexuais devem ser punidas, como defendeu em maio a 3ª Marcha Nacional contra a Homofobia

Pesquisa destinada a 
subsidiar debate sobre 
novo Código Penal revela 
também firmeza contra a 
homofobia, cautela sobre 
o aborto e desejo de mais 
rigor nas penas

Segundo levantamen-
to da Secretaria de 
pesquisa e opinião 

pública do Senado, que 
ouviu em setembro 1.232 
cidadãos de 119 municípios, 
metade dos entrevistados 
quer aumentar tempo má-
ximo de prisão e maioria 
defende a redução da maio-
ridade penal. para 85%, o 
abandono de animais deve 
ser considerado crime, e, 
no entender de 89%, quem 
violar sigilo de informações 
na internet deve ser punido. 
Sobre pagamento do direito 
autoral, as opiniões se divi-
dem. a margem de erro é de 
3 pontos percentuais.  3

Senado, Câmara 
e Tribunal de 
Contas integram  
ouvidorias

Projeto que 
isenta do iR o 
13o salário já 
tem relatordecisão visa encaminhar 

corretamente mensagens 
de cidadãos que são apre-
sentadas a um órgão, mas 
se referem a outro.  2

Proposta de Lobão 
Filho está na Comissão 
de Assuntos Sociais e 
receberá parecer de 
Jayme Campos.  4

Mais do que mudar 
a legislação, é preciso 
mudar a mentalidade de 
policiais, delegados, pro-
motores e juízes para dar 
mais efetividade à lei que 
combate violência contra a 
mulher. essa foi a opinião 

 predominante em reunião 
com representantes de en-
tidades civis que elabora-
ram a lei Maria da penha. 
a senadora ana rita pla-
neja retomar mês que vem 
audiências sobre o tema 
em todo o país.  2

Secretária-geral da Mesa do Senado, 
Claudia Lyra (D) diz que medida 
respeita demandas das pessoas

Ana Rita (E) avalia os seis anos da Lei Maria da 
Penha com o grupo de trabalho da CPI Mista que 
investiga a violência contra a mulher

Lei Maria da Penha demanda 
capacitação, conclui grupo
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A TV Senado transmite a partir das 14h, segundo prioridade estabelecida 
pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a sessão 
plenária . As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Se-
nado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

 `Plenário: discursos 
14h Na sessão de hoje não haverá votação de projetos. O período em Plenário será destina-
do a pronunciamentos de senadores.

 `Fórum: Historiador fala sobre “Brasil, tempo presente”
18h30 O segundo ciclo de debates do Fórum Senado Brasil 2012, com o tema “Brasil: cons-
trução permanente”, oferece hoje palestra com o especialista em história social do Brasil 
Francisco Carlos Teixeira sobre o tema “Brasil, tempo presente”.

Grupo de trabalho da 
CpI mista que investiga a 
violência contra as mulheres 
reuniu ontem as entidades 
civis que elaboraram a lei Ma-
ria da penha (lei 11.340/06) 
para discutir a necessidade 
de mudanças na legislação. 
passados seis anos de vigência, 
a relatora da comissão, ana 
rita (pt-eS), avalia que há 
mais problemas na aplicação 
do que no conteúdo da norma.

Nas diversas audiências 
públicas realizadas pelo país, 
ficou evidenciada, segundo 
ana rita, a dificuldade de po-
liciais, delegados, promotores 
e juízes colocarem em prática 
os comandos da lei Maria da 
penha. a promotora de Mato 
Grosso lindinalva rodrigues 
confirmou essa impressão, 
considerando mais necessário 
“mudar a mentalidade dos 
operadores do direito” do que 
mudar a lei Maria da penha.

— Falta capacitação aos pro-
fissionais que têm a missão de 
fazer com que a lei seja imple-
mentada. É preciso assegurar 
punição para quem agride  
mulher — disse ana rita.

Mais verbas
a senadora citou outros pro-

blemas associados ao cumpri-
mento da lei Maria da penha, 
como a falta de profissionais 
e a precariedade na estrutura 
física de delegacias e varas es-
pecializadas em atendimento 

à mulher. a solução passa, 
segundo ela, pela ampliação 
das verbas para financiamento 
das ações de enfrentamento à 
violência contra a mulher, que 
devem estar previstas até no 
orçamento da união.

além de ajustes na lei Maria 
da penha, a CpI da Violência 
contra a Mulher está reava-
liando toda a legislação em 
vigor e os 47 projetos de lei 
em tramitação na Câmara 
dos deputados (36) e no Se-
nado (11) que tratam do tema. 

paralelamente, o colegiado 
pretende retomar em novem-
bro as audiências públicas 
promovidas pelo país.

— temos cronograma de 
audiências em mais cinco 
estados [rio de Janeiro, Ceará, 
Mato Grosso do Sul, amazonas 
e distrito Federal]. Vamos 
fazer mais duas audiências 
no Senado e, a partir disso, 
concluiremos o relatório, que 
deverá ser entregue no início 
de dezembro — informou 
ana rita.

Policiais, delegados, promotores 
e juízes têm dificuldade de 
colocar em prática as normas 
de prevenção à violência contra 
as mulheres, segundo senadora

Aplicação da Lei Maria da Penha 
enfrenta problemas, avalia Ana Rita

Ana Rita (E) anuncia que pretende retomar audiências públicas em novembro, durante reunião com grupo de trabalho

O professor, psiquiatra e psicanalista Benilton Bezerra 
(à direita na foto, ao lado do embaixador Jerônimo 

Moscardo) apresentou ontem a palestra “Identidade e 
vida subjetiva: como é ser sujeito no Brasil”. Ele abriu o 
segundo ciclo de debates do Fórum Senado Brasil 2012, 
que tem como tema “Brasil: construção permanente”. 

Bezerra avaliou os desafios do país para eliminar 
as desigualdades sociais. O evento, no Auditório do 
Interlegis, é aberto ao público. As inscrições, gratuitas, 
podem ser feitas em www.senado.leg.br/forumsenado. 
Hoje, às 18h30, o historiador Francisco Carlos Teixeira 
falará sobre o tema “Brasil, tempo presente”.

Acordo integra 
ouvidorias do 
Legislativo

Mensagens para as ou-
vidorias do Senado, da 
Câmara e do tribunal de 
Contas da união poderão 
fluir com mais facilidade. 
Integrantes das ouvidorias 
das três Casas definiram 
ontem formas para garantir 
o encaminhamento correto 
das manifestações, seguindo 
acordo de cooperação técni-
ca assinado em maio para 
integração dos três órgãos.

a secretária-geral da Mesa 
do Senado, Claudia lyra, 
explicou que muitas vezes 
as demandas encaminhadas 
a uma das ouvidorias se re-
ferem a outra Casa. Com a 
integração, em vez de uma 
resposta com orientações 
sobre quem procurar, o 
cidadão será informado do 
encaminhamento de sua de-
manda. para ela, o processo 
significa respeito à deman-
da, que será encaminhada 
imediatamente ao órgão 
competente. Inicialmente, 
o encaminhamento será 
feito por e-mail. a parceria 
também deve resultar em 
seminários e publicações.

Mensagens à ouvidoria do 
Senado podem ser encami-
nhadas pela internet (www.
senado.leg.br/ouvidoria) ou 
pelo telefone 0800 612211.
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uM aMplo retrato da 
opinião pública brasileira 
sobre temas ligados ao Código 
penal emerge de pesquisa na-
cional realizada em setembro 
pelo dataSenado, órgão ligado 
à Secretaria de pesquisa e 
opinião pública da Casa. 

Feito a partir de entrevistas 
por telefone com 1.232 cida-
dãos de 119 municípios, e com 
margem de erro de 3 pontos 
percentuais, o levantamento 
revelou, por exemplo, cautela 
quanto à liberação das drogas 
e do aborto, fi rmeza contra a 
homofobia e desejo de mais 
rigor na aplicação de penas. 

o objetivo da pesquisa foi 
subsidiar os senadores na 
discussão do projeto de lei 
do Senado (plS) 236/12, que 
trata da reforma do Código 
penal e está em análise em 
uma comissão especial pre-
sidida pelo senador eunício 
oliveira (pMdb-Ce). o texto 
foi elaborado por um grupo 
de juristas e entregue ao pre-
sidente da Casa, José Sarney, 
que convocou os especialistas 
por sugestão do senador pedro 
taques (pdt-Mt).

Sobre o sistema penal, 36% 
querem aumentar de 30 para 
50 anos o tempo máximo de 
prisão, e a maioria apoia dimi-
nuir a idade a partir da qual um 
indivíduo pode ser imputado 
criminalmente. a redução de 
pena para os que trabalharem 
na prisão foi defendida por 
70%. Mas esse benefício com 
base no bom comportamento 
do preso não foi consensual, 
sendo apoiado por 55% e de-
saprovado por 41%.

No caso da maioridade pe-
nal, 35% se disseram favoráveis 
a reduzi-la de 18 para 16 anos. 
o percentual de favoráveis 
à maioridade a partir dos 14 
anos foi de 18%. Na opinião 
de 16%, uma criança de 12 
anos deve receber a mesma 
condenação de um adulto. 
outros 20% responderam que 
a pena deve ser a mesma para 
qualquer idade. o segmento 
das mulheres foi majoritário 
na defesa de idade menor para 
a sanção penal.

Drogas e aborto
a pesquisa também mostra 

que 89% dos brasileiros são 
contra a liberação do uso de 
drogas, uma das inovações 
em exame. o levantamento do 
dataSenado indica, da mesma 
forma, postura restritiva em 
relação ao aborto. para 82% 
dos entrevistados, deve ser 
mantida na lei a proibição do 
aborto no caso de gravidez 
indesejada. Mas, em situações 
como a do estupro e a de risco 
de vida para a mulher, 78% e 
74% aprovaram o procedimen-
to, respectivamente. 

também há aprovação do 
aborto nos casos de anence-
falia do bebê (64%) ou quando 
a gravidez traz risco de saúde 
para a mulher (62%).

Já a ortotanásia — limitação 
ou suspensão de tratamentos 
que prolonguem a vida de um 
paciente em estado terminal 
— dividiu opiniões. dos en-
trevistados, 49% a apoiaram 
e 48% foram contra.

Preconceito
a discriminação e o pre-

conceito também devem ser 
criminalizados, de acordo 
com a pesquisa. para 85% dos 
entrevistados, tratar mal uma 
pessoa por ela ser estrangeira 
ou de outra região do país 
deve ser crime. Quanto à ho-
mossexualidade, 77% acham 
que a homofobia deve ser 
punida. 

também foram maioria 
(quase 80%) os que discorda-
ram que os indígenas sejam 
inimputáveis. ou seja, que 
não recebam penas quando, 
agindo em acordo com seus 
costumes e crenças, praticam 
ato tipifi cado como crime na 
legislação do país.

Crime virtual
a pesquisa desvela ainda o 

ponto de vista dos brasileiros 
sobre práticas, antigas e recen-
tes, em relação às quais a lei 
é omissa ou vaga. para 85%, o 
abandono de animais deve ser 
considerado ilegal. a atividade 
do cambista deve ser punida, 
segundo 70%. e no entender 
de 89%, quem violar o sigilo de 
informações na internet deve 
ser incriminado.

o pagamento do direito au-
toral, mesmo sem objetivo de 
lucro, é outro tema que divide 
opiniões. para 52% dos consul-
tados, deveria ser permitida 
a cópia de livro, Cd ou dVd 
somente para uso pessoal. 
para 46%, o direito deve ser 
remunerado para qualquer 
uso da cópia. os mais jovens 
apoiaram em sua maioria o 
não pagamento de direito para 
cópia de uso pessoal.

Pesquisa sobre temas ligados ao Código Penal, que está em debate no Senado, também revela o que pensa o brasileiro sobre assuntos como aborto, homofobia e tamanho das penas

DataSenado: cidadão rejeita liberação de drogas

Apresentação de várias etnias durante a Rio+20: quase 80% dos entrevistados são contra a inimputabilidade de índios

José Sarney discursa durante ato de entrega do anteprojeto do novo Código Penal elaborado por juristas e agora analisado em comissão especial do Senado
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 ` Deve-se permitir o aborto quando a 
mulher não quiser ter o fi lho?

Sim  17%

Não  82%

 ` Que atitude deve ser 
tomada caso o doente 
não tenha cura e esteja 
vivendo com ajuda 
de aparelhos?

A lei deve permitir que o 
doente pare o tratamento  49%

A lei não deve permitir que o 
doente pare o tratamento  48%

 ` Deve ser crime tratar mal ou ofender pessoa porque ela 
é estrangeira ou vem de outra região do Brasil?

Deve  85%

Não deve  13%

 ` Deve ser crime tratar mal uma pessoa 
porque ela é homossexual?

Concordo  77%

Discordo  22%

 ` indígenas não devem ser condenados se tiverem 
cometido crime por conta de suas crenças e costumes.

Concordo  2%

Discordo  78%

 ` Você acha que o bullying: Deve ser crime  8%

Não deve ser crime  17%

 ` Uma pessoa que faz uma cópia de um livro, DVD ou CD, 
somente para uso pessoal, deve pagar direito autoral?

Sim  46%

Não  52%

 ` Existe crime se uma pessoa usar um computador para 
obter informações confi denciais de outras pessoas?

Sim  89%

Não  1%

 ` Teste do bafômetro pode ser usado para comprovar 
que o motorista ingeriu bebida alcoólica?

Sim  74%

Não  26%

 ` O abandono de animais deve ser crime? Sim  85%

Não  15%

 ` O jogo do bicho deve ser legalizado. Concordo  48%

Discordo  5%

Fonte: DataSenado

opinião nacional

 ` De quantos 
anos deve ser 
o limite para 
um condenado 
fi car preso?

1 anos  9%  ` A partir de que idade o 
jovem ou o adolescente 
que comete um 
crime deve ter a 
mesma condenação 
de um adulto?

Qualquer idade  2%

2 anos  8% 12 anos  16%

3 anos  17% 14 anos  18%

4 anos  9% 16 anos  35%

5 anos  36% 18 anos  7%

Outro  6% outro  3%

Não deveria ter limite  5%

 ` A lei deve permitir ou proibir que uma pessoa possa 
produzir e guardar drogas para consumo próprio?

Deve 
proibir  89%

Deve 
permitir 9%

Deve ser crime tratar mal ou ofender pessoa porque ela 
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tomás Correia (pMdb-ro) 
criticou a predominância do 
executivo na tarefa de legislar. 
a prática, para ele, ameaça 
a democracia e contraria o 
princípio constitucional da 
harmonia e independência 
entre os poderes.

de todas as leis 
aprovadas nos úl-
timos 15 anos, as-
sinalou o senador, 
1.871 partiram do 
executivo: 1.169 
de projetos de lei 
e 702 de medidas 
provisórias (Mps). No mesmo 
período, as leis de iniciativa do 
legislativo limitaram-se a 970.

para ele, isso demonstra 
que o executivo ultrapassou 
"em muito" o poder legisla-
tivo como indutor de normas 
jurídicas, criando uma grave 

situação do ponto de vista 
democrático e constitucional.

tomás reconheceu que a 
sociedade moderna exige 
rapidez e eficiência na tomada 
de decisões, com a ampliação 
da área de atuação do governo 

federal, mas obser-
vou que isso não 
deveria significar o 
“esmagamento” do 
papel do legislativo.

ele considera que 
o crescimento des-
mesurado do execu-
tivo, sem um sistema 

de freios e contrapesos, põe 
em risco os fundamentos bá-
sicos do regime democrático. 
Segundo ele, o uso de Mps, 
muitas vezes sem preencher   
requisitos de urgência e rele-
vância, demonstra a tendência 
hegemônica do governo.

o Congresso precisa dar 
celeridade à reforma polí-
tica, “sob pena de extinção 
dos partidos”, alertou Sérgio 
Souza (pMdb-pr). o senador 
lamentou a despartidariza-
ção e a personalização das 
eleições.

— as campa-
nhas eleitorais 
transformam o 
candidato em pro-
duto de marketing 
em detrimento de 
propostas consis-
tentes — disse.

Como um dos reflexos do 
problema, Souza citou a redu-
ção no número de prefeitos e 
vereadores eleitos pelo pMdb 
no paraná. enquanto em 2008 
foram 136 prefeitos, no pri-
meiro turno deste ano foram 

56, e o partido não concorre 
ao segundo turno em nenhum 
município paranaense. de 
acordo com Souza, a sigla en-
colheu 60% no estado devido 
ao baixo índice de candidatu-
ras próprias. 

— o pMdb acabou 
entregue a grupos 
políticos que não são 
de peemedebistas 
“natos” — avaliou.

o senador propôs 
aos correligionários 
um debate para re-
formular o pMdb.

— o partido perdeu cerca 
de 160 prefeituras no brasil e 
metade disso está no paraná. 
Nas maiores cidades do esta-
do, o partido elegeu um único 
vereador e, em alguns casos, 
nenhum — afirmou.

Cidinho Santos (pr-Mt) 
saudou a iniciativa do Senado 
de rever o pacto federativo. 
ele destacou a urgência de 
novos critérios de distribui-
ção do Fundo de participação 
dos estados (Fpe) e sugeriu 
medidas que com-
pensem a perda de 
arrecadação.

— Não há Fede-
ração forte se os 
membros estão 
em guerra fiscal.

o senador lem-
brou que, em 2010, 
o Supremo tribunal Federal 
considerou inconstitucional 
o coeficiente fixo para distri-
buição dos recursos e deter-
minou que até o fim de 2012 
o Congresso fixasse outro 
critério. Mas Cidinho frisou 
que não há como “aumentar 

o tamanho do bolo”. em seu 
cálculo, Mato Grosso perderá 
10% da arrecadação.

— Geraria uma situação 
dramática, com impactos 
irreversíveis na saúde, na 
educação, na gestão das 

contas públicas.
o senador tam-

bém demonstrou 
preocupação com a 
flutuação na arreca-
dação do Imposto de 
renda e do IpI, prin-
cipais fontes do Fpe. 
ele classificou como 

grave retrocesso a proposta 
da Súmula Vinculante 69/12, 
destinada a suspender as leis 
estaduais que concedem in-
centivos que não tenham sido 
aprovados por unanimidade 
pelo Conselho Nacional de 
política Fazendária (Confaz).

o preSIdeNte da Comissão 
de assuntos Sociais (CaS), 
Jayme Campos (deM-Mt), 
assumiu a relatoria do projeto 
de lei que isenta o 13º salário 
do Imposto de renda (Ir) das 
pessoas físicas (plS 266/12). 

a proposta é do senador lo-
bão Filho (pMdb-Ma). depois 
de aprovada na CaS, será enca-
minhada para a Comissão de 
assuntos econômicos (Cae), 
onde terá decisão terminativa 
(não precisará ir para o plenário 
do Senado).

Na avaliação do autor, a lei 
que trata do Ir tem “distorções” 
— a incidência do imposto é 
feita na fonte com aplicação 
das mesmas alíquotas da tabela 
progressiva, o que não permite 
que o 13º receba abatimentos 
e deduções; assim, o desconto 
se faz por alíquotas mais altas.

para lobão Filho, o 13º sa-
lário é importante tanto para 
o trabalhador quanto para a 
economia. ao justificar a pro-
posta, ele explicou que esse 
recurso dinamiza o mercado, 
atua com significativa função 
social e contribui para a redis-
tribuição de renda. 

o adicional de recursos, 
acrescentou, gera movimento 

de compras de fim de ano, inse-
re os trabalhadores no mercado 
de consumo e contribui para a 
formação de poupança para 
socorrer o cidadão em mo-
mentos de endividamento ou 
excesso de despesas, como as 
de educação no início do ano.

a isenção, disse lobão Filho, 
beneficiará os trabalhadores 
sem afetar o orçamento do 
governo, já que a parcela 
dispensada retornará aos 
cofres públicos sob a forma 
de tributos incidentes sobre o 

consumo, como o Imposto so-
bre produtos Industrializados 
(IpI) e as contribuições para 
os programas de Integração 
Social (pIS) e de Formação do 
patrimônio do Servidor públi-
co (pasep), bem como para o 
Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins).

“ao aumentar o consumo, 
estará sendo dado formidável 
impulso aos setores produtivos, 
aumentando a geração de em-
pregos e a circulação de bens, 
serviços e renda”, afirma.
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Ângela portela (pt-rr) 
homenageou o jornal Folha 
de Boa Vista, que completa 
29 anos de circulação.

— este veículo tem feito um 
jornalismo investigativo, crí-
tico e apartidário — afirmou.

a senadora lembrou que 
o jornal surgiu em 1983, 
em meio à ditadura, numa 
época em que roraima era 
ainda território federal. as 
dificuldades eram muitas, 
segundo ela, e começavam 
pela impressão, realizada em 
Manaus. Segundo Ângela, a 
Folha de Boa Vista alcança 
90% dos leitores de roraima 
e pertence a um grupo de 
comunicação “imparcial e 
corajoso”, que assegura a plu-
ralidade de ideias e opiniões.

o tribunal do trabalho da 
18ª região, com sede em Goi-
ânia, conquistou a primeira 
colocação entre os tribunais 
trabalhistas do país no ranking 
do Índice de desempenho da 
Justiça (IdJus), anunciou Cyro 
Miranda (pSdb-Go).

— Quero parabenizar não 
só o colegiado de juízes, mas 
todos os servidores do trt. o 
cumprimento dos prazos legais 
faz com que a 18ª região tenha 
a menor taxa geral de con-
gestionamento da Justiça do 
trabalho brasileira — elogiou.

No ranking, o trt da 18ª 
região alcançou 68,5 pontos, 
quase 4 pontos à frente do 
segundo colocado, o trt de 
Minas Gerais. o trt do rio 
de Janeiro ficou em terceiro, 
com 60,1 pontos. 

Mozarildo Cavalcanti (ptb-
rr) pediu ontem uma solução 
do governo para a conclusão 
da rodovia br-319, que liga 
porto Velho a Manaus. Se-
gundo o senador, nos últimos 
dez anos o Ministério dos 
transportes injetou quase 
meio bilhão de reais na 
reconstrução, mas o licen-
ciamento ambiental não foi 
liberado pelo Ibama.

Mozarildo pediu realiza-
ção de audiência pública na 
Subcomissão permanente 
da amazônia e da Faixa de 
Fronteira, da qual é presi-
dente, com representantes do 
Ministério dos transportes, 
do departamento Nacional de 
Infraestrutura de transportes 
e governadores da região.

Jayme é escolhido relator de 
texto que deixa 13º livre do IR
Projeto de lei foi apresentado neste ano por Lobão Filho e está na Comissão de Assuntos Sociais. 
Se for aprovado lá, será votado de forma terminativa na Comissão de Assuntos Econômicos

Jayme Campos, presidente da CAS 
e relator do projeto sobre o 13º

Lobão Filho, autor da proposta que 
isenta do IR a gratificação natalina

Folha de Boa Vista 
recebe homenagem 
de Ângela Portela

Cyro Miranda elogia 
TRT de Goiás por 
cumprimento de prazos

Mozarildo quer solução 
para rodovia que liga 
Porto Velho a Manaus

Senadora ressalta imparcialidade 
do periódico, lançado em 1983

Tribunal foi o primeiro colocado em 
ranking de desempenho, diz Cyro

Segundo o senador, obra milionária 
depende de licenciamento do Ibama

Cidinho teme perdas no Fundo 
de Participação dos Estados

Souza aponta despartidarização 
e personalização das eleições

Tomás: produção legislativa do 
Executivo ameaça democracia


